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PROVA ESCRITA P3 – SENTENÇA CRIMINAL 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA ESCRITA P3 – SENTENÇA CRIMINAL, nos 

locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

 No Caderno de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha 

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua sentença criminal, utilize 

apenas o nome Juiz de direito substituto. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, 

correspondente à identificação de candidato em local indevido. 
 

SENTENÇA CRIMINAL 
 

 

 

   Ao Batalhão da Polícia Militar de São José (7.º BPM) foram encaminhadas pela Agência Central 

de Inteligência da Polícia Militar de Santa Catarina (ACI/PMSC) várias denúncias anônimas relacionadas 

com a possível prática de tráfico de entorpecente no bairro conhecido por Nova Pinheira, no município 

de Palhoça – SC.  

   Segundo os informes, a residência situada na rua Alfa, n.º 121, daquele bairro vinha sendo 

utilizada como ponto de vendas de droga. Diante desses informes, integrantes do serviço reservado 

procederam a um prévio levantamento dos fatos e, durante uma semana, por meio de técnicas 

operacionais de inteligência, fizeram o levantamento da área, do entorno, de possíveis moradores, 

de frequentadores e de veículos utilizados, o que permitiu a identificação dos possíveis traficantes.  

   Todo esse material foi encaminhado ao Ministério Público da Comarca de São José, tendo o 

promotor de justiça instaurado procedimento investigatório criminal para a completa apuração dos fatos. 

   Reconhecendo a verossimilhança das informações, depois de colher as declarações dos policiais 

e determinar a juntada das denúncias anônimas e do relatório circunstanciado elaborado pelo 7.º BPM, 

o promotor de justiça requereu a interceptação telefônica dos terminais telefônicos pertencentes aos 

alvos, que também haviam sido identificados. 

   A medida foi deferida pelo juízo da Comarca de São José por decisão fundamentada pelo prazo 

de quinze dias. Posteriormente, a pedido do órgão do Ministério Público, acabou sendo prorrogada 

por vários períodos, em um total de nove vezes, tendo cada nova prorrogação sido precedida de decisão 

fundamentada. A execução da interceptação ficou a cargo do GAECO/MPSC, que, ao final, produziu 

relatório circunstanciado, encaminhando-o a juízo, com todo o material correspondente. Passados 

trinta dias, planejou-se uma operação conjunta do GAECO/MPSC/DEIC/PMSC para a prisão em flagrante 

dos alvos. 

   No dia 6 de agosto de 2015, vários policiais militares do serviço reservado da polícia militar 

dirigiram-se até o local e, depois de efetuarem o monitoramento e o acompanhamento da movimentação 

considerada suspeita, invadiram, por volta das 23 horas, a referida residência, tendo sido constatada 

no local a presença de Adolfo (nascido em 21/7/1996), Bertoldo (nascido em 5/1/1947), Cavani (nascido 

em 4/7/1958), Dorivaldo (nascido em 5/8/1978) e Eusébio (7/8/1997), todos alvos da operação. 

   Na ocasião, foram ainda localizados 1.350 g de substância semelhante a cocaína no interior de um 

armário da cozinha e 5.450 g de substância semelhante a maconha, já dividida em pequenas porções, 

sobre uma mesa, onde também havia uma balança de precisão e materiais comumente utilizados para 

o fracionamento e a embalagem da droga. Todo o material foi apreendido, assim como a quantia 

de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), em notas miúdas, encontrada em poder de Bertoldo. 

   Enquanto parte da guarnição mantinha o grupo sob vigilância, outros policiais militares passaram 

a vasculhar os cômodos da residência. Em um deles, situado nos fundos da casa, encontraram Florinda 

(nascida em 28/4/1998), amordaçada e presa por correntes a um pilar. As mãos de Florinda estavam 

cobertas de sangue em razão de um de seus dedos ter sido decepado. Ela foi libertada e encaminhada 

para atendimento médico.  

   Feita a busca, todos do grupo receberam voz de prisão em flagrante, e os procedimentos 

de algemagem foram iniciados. Nesse momento, Bertoldo apanhou um garfo que estava em cima da 

mesa e desferiu um potente golpe no braço do policial Ozildo, que foi imediatamente socorrido. 

Dominados, os agentes, à exceção de Eusébio, foram finalmente algemados e conduzidos à sede da 

DEIC, em Florianópolis, onde foi lavrado o auto de prisão em flagrante. 

   Durante a audiência de custódia, realizada pelo juízo de direito da Comarca de São José, 

o flagrante foi homologado, tendo, então, a segregação sido convertida em prisão preventiva. 
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   Do auto de prisão em flagrante, constou: a) termo de apreensão das substâncias encontradas; 

b) laudo de constatação das substâncias, com indicação da sua natureza entorpecente (cocaína 

e maconha); c) termos de declarações dos policiais militares, nos quais eles relataram terem chegado 

à residência e flagrado os autuados em poder de grande quantidade de droga, além de terem encontrado 

uma moça, Florinda, acorrentada “sem um dos dedos”, a qual dizia ter sido estuprada; d) termo de 

declaração de Florinda, no qual relatou todo o ocorrido; e) termo de apreensão com descrição de todos 

os materiais e objetos apreendidos; f) auto de exame de corpo de delito em Ozildo, pelo qual se 

constatou a existência de lesões corporais; g) termos de interrogatório dos autuados Adolfo, Bertoldo 

e Dorivaldo, os quais se reservaram ao direito de falar apenas em juízo; h) termo de interrogatório 

de Cavani, no qual confirmou que, havia praticamente um mês, tinha passado a auxiliar Adolfo, 

Bertoldo, Dorivaldo e Eusébio na distribuição de cocaína e maconha e disse, ainda, que, juntamente 

com Adolfo, tendo-se aproveitado da ausência dos demais, foi até o quarto onde estava a moça e com 

ela praticou atos sexuais. 

   Os autos foram encaminhados ao Ministério Público, que, no entanto, não ofereceu denúncia, tendo 

requerido a realização de várias diligências.  

   Formulados os pedidos de liberdade provisória, foram todos indeferidos pelo MM. Juiz. Passados 

noventa dias, diante de nova denegação do pedido de revogação da custódia cautelar, foram impetrados 

habeas corpus liberatórios, tendo o tribunal de justiça competente denegado a ordem que, no entanto, 

foi concedida pelo STJ, sob o argumento de superação do prazo do Ministério Público para o oferecimento 

de denúncia. 

   Dos relatórios das interceptações telefônicas, apresentados com as mídias respectivas, constava 

a transcrição de várias conversas telefônicas mantidas entre Adolfo, Bertoldo, Cavani, Dorivaldo 

e Eusébio tratando do comércio de droga que vinha ocorrendo havia pelo menos quatro meses. Conforme 

as conversas, a captura de Florinda havia sido planejada por Adolfo e Cavani. Já Bertoldo e Dorivaldo, 

de acordo com as diversas conversas telefônicas interceptadas, haviam tomado conhecimento do 

sequestro apenas quando Adolfo e Cavani chegaram com Florinda na residência. A partir desse momento, 

inclusive, foram impedidos de manter qualquer contato com Florinda até que o resgate fosse pago, 

tendo-lhes sido dito por Adolfo que enviariam um “dedinho da filha” para o pai, e que deveriam apenas 

manter silêncio a esse respeito, pelo que seriam posteriormente recompensados.  

   Passados cinco meses, foi juntado aos autos o resultado das diligências que haviam sido 

formuladas pelo Ministério Público, tendo sido apurado/constatado o seguinte:  

a) as testemunhas Arquimedes, Gireno e Anézio haviam declarado que os autuados em flagrante, 

havia cerca de pelo menos dois meses, reuniam-se praticamente todos os dias naquela 

residência, que, em verdade, servia apenas como ponto de venda de droga;  

b) os policiais militares que atuaram na operação (Romário, Tertulio, Zelindro, Mitríades e Fezio) 

haviam confirmado os fatos relatados pelos policiais que foram ouvidos por ocasião do flagrante 

(Galeno, Ozildo e Severino);  

c) os usuários Norgil, Kratus e Virtus haviam confirmado ter adquirido, em várias oportunidades, 

a substância entorpecente naquela residência, tendo sido atendidos principalmente por Adolfo, 

Bertoldo e Eusébio e, em algumas oportunidades, por Cavani e Dorivaldo; 

d) por meio de termo de reconhecimento fotográfico, Norgil e Virtus haviam reconhecido Adolfo, 

Bertoldo, Cavani, Dorivaldo e Eusébio como sendo as pessoas mencionadas em suas 

declarações;  

e) Florinda, segundo declaração por ela prestada, estava caminhando no dia anterior ao da sua 

libertação do cativeiro, em direção a sua casa quando foi abordada por dois homens, que a 

colocaram no interior de um veículo e a conduziram até a residência onde foi encontrada. 

Ali, ela permaneceu até a prisão em flagrante dos agentes. Conforme seu relato, no dia em 

que foi capturada, quando estava no cativeiro, um dos homens, identificado como Cavani 

(termo de reconhecimento pessoal anexo), passou a acariciá-la e beijá-la. Em seguida, colocou 

a mão por dentro da sua calcinha e manipulou seu órgão genital, tendo saído em seguida, 

dizendo a outro homem que o aguardava: “agora é tua vez, aproveita”. Ato contínuo, 

essa outra pessoa, identificada como Adolfo (termo de reconhecimento pessoal anexo), 

que aguardava na entrada do cômodo, ingressou no local e com ela praticou sexo anal 

e vaginal. Florinda ainda havia afirmado que, horas depois, Adolfo, usando uma faca, decepou 

o dedo médio da mão esquerda dela e disse que iria enviá-lo de presente ao seu pai, Inocêncio. 

Por fim, Florinda informou haver contraído doença sexualmente transmissível em razão do 

referido ato sexual;  
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f) Inocêncio havia declarado que tinha recebido ligação de desconhecido alegando que estava 

em poder de sua filha e que ela somente seria libertada após o recebimento de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais). Afirmou que o desconhecido lhe dissera que mais tarde retornaria a ligação;  

g) o laudo pericial evidenciou que Florinda apresentava múltiplos hematomas nos pulsos, 

bem como confirmou que o dedo médio da mão esquerda dela fora extirpado; 

h) o exame pericial atestou que Florinda havia sido contaminada pela bactéria Neisseria gonorrhea 

(blenorragia); 

i) foram juntadas aos autos as certidões de nascimento de todos os autuados e de Florinda;  

j) segundo declarações, exames e laudo necroscópico anexados, Ozildo, após ter recebido golpe 

com um garfo, foi conduzido ao hospital para tratamento do ferimento. No entanto, seu quadro 

clínico piorou em função de a artéria braquial ter sido afetada, o que o fez permanecer no leito 

hospitalar por dez dias, ao final dos quais veio a falecer devido ao choque séptico que teve 

origem na aludida lesão corporal. 

   Passados alguns meses, acolhendo manifestação do Ministério Público, o MM. Juiz de direito da 

Comarca de São José reconheceu sua incompetência para julgar o caso e encaminhou todo o 

procedimento para o juízo da comarca de Palhoça – SC, cujo órgão do Ministério Público, em atuação 

junto à vara criminal, ofereceu denúncia contra Adolfo, Bertoldo, Cavani e Dorivaldo, descrevendo todos 

os fatos até aqui narrados, definindo-os juridicamente, arrolando testemunhas e pedindo a condenação 

nas sanções dos preceitos secundários dos tipos penais. No mesmo ato, o Ministério Público requereu 

a decretação da prisão preventiva dos denunciados. 

   Recebida a denúncia em 11/4/2017, e convalidados fundamentadamente os atos praticados pelo 

juízo da Comarca de São José, foi decretada a prisão preventiva de Adolfo, Bertoldo, Cavani e Dorivaldo. 

Citados, foram apresentadas as respostas escritas por defensores constituídos. 

   O processo seguiu seu trâmite regular, sendo procedida a juntada aos autos do laudo pericial 

definitivo que confirmou a quantidade e a natureza entorpecente das substâncias apreendidas (maconha 

e cocaína), todas capazes de causar dependência física e psíquica. 

   Realizada audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas a vítima e as testemunhas arroladas 

na denúncia, as quais confirmaram todos os fatos anteriormente descritos, à exceção dos usuários Norgil, 

Kratus e Virtus, que se retrataram e afirmaram que não reconheciam os acusados.  

   As testemunhas arroladas pela defesa de Adolfo e Bertoldo confirmaram que o policial militar 

Ozildo, um dos responsáveis pela prisão em flagrante e que morreu durante a operação, tinha antiga 

inimizade com a dupla. As demais testemunhas apenas abonaram a conduta dos denunciados. 

   Em seus interrogatórios, Adolfo e Bertoldo negaram a prática dos crimes, dizendo ser apenas 

usuários e nada sabiam sobre a droga. Alegaram ainda que o policial militar Ozildo era inimigo da dupla 

e, por isso, resolveu prendê-los mesmo sabendo que não estavam comercializando a droga. Adolfo 

salientou que, apesar de no passado já ter contraído várias doenças venéreas, achava que na época dos 

fatos não estava contaminado e afirmou que, de qualquer modo, nem chegou próximo a Florinda. 

Já Dorivaldo e Cavani alegaram que são apenas usuários, que estavam no local para comprar droga 

e que não tiveram participação alguma quanto aos fatos constantes da denúncia. Indagado sobre suas 

declarações extrajudiciais, Cavani alegou que assinou o termo sem ler.  

   Nos autos, foram atualizados os antecedentes criminais dos acusados e juntadas as respectivas 

certidões, registrando-se os seguintes fatos: 

a) quanto ao acusado Adolfo, constatou-se a existência de: três processos de atos infracionais 

equiparados ao delito de tráfico de drogas, praticados quando era menor de idade, em face 

dos quais, após a devida instrução processual, houve a aplicação de medidas socioeducativas 

de liberdade assistida, semiliberdade e internação (autos n.º 001.2013; n.º 002.2013; 

n.º 003.2014, respectivamente); e uma condenação criminal transitada em julgado 

em 10/7/2015, por furto praticado em 21/8/2014, com pena ainda não extinta (autos 

n.º 004.2014); 

b) em relação ao acusado Bertoldo, constatou-se:  uma condenação transitada em julgado na data 

de 20/9/2015 pelo crime de roubo, cometido em 10/10/2013 (autos n.º 005.2013); 

uma condenação pelo delito de estupro, praticado no ano de 1999, com trânsito em julgado 

em 10/5/2003 e extinção da pena em 5/8/2011 (autos n.º 006.1999); e uma condenação 

criminal transitada em julgado em 3/3/2017 pelo crime de lesão corporal leve praticado 

em 19/12/2015 (autos n.º 007.2015); 

c) em relação aos acusados Dorivaldo e Cavani, não houve registro de antecedentes. 
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   Na fase de diligências, não houve pedido pelo Ministério Público. Os réus não formularam 

requerimentos. Em alegações finais, requereu o Ministério Público a condenação dos acusados nos exatos 

termos da denúncia, bem como o pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação 

pelos danos sofridos por Florinda. Quanto à dosimetria, pediu exasperação da pena-base dos acusados 

no que se refere à acusação relacionada à Lei Antidrogas em razão do objetivo de lucro fácil em 

detrimento da saúde da coletividade, com a fixação do regime fechado. Do mesmo modo, em relação aos 

acusados Adolfo e Bertoldo, requereu a negativação do vetor “antecedentes” em razão das certidões 

constantes dos autos. 

   Posteriormente, as defesas de Adolfo e Bertoldo, em suas alegações finais, requereram 

a declaração de nulidade da interceptação telefônica, com o seu consequente desentranhamento dos 

autos, uma vez que foi deferida por autoridade judiciária incompetente, bem como por ter sido 

prorrogada por prazo muito superior ao permitido pela Lei n.º 9.296/1996.  

   No mérito, sustentaram que são usuários de maconha e cocaína e que, portanto, não podem ser 

responsabilizados na forma da denúncia, sendo absurda a alegação de que haviam se reunido várias 

vezes para realizar o tráfico de entorpecentes e de que envolveram Eusébio. Aduziram que 

as declarações dos policiais que participaram da ocorrência não servem para a condenação e que, como 

o laudo pericial definitivo não apontou o grau de pureza das drogas apreendidas, não é possível 

considerar como configurado o crime de tráfico de entorpecente, tratando-se de fato atípico. Bertoldo, 

ademais, sustentou que a morte da vítima Ozildo não lhe podia ser atribuída, uma vez que ocorreu 

por causa totalmente fortuita (choque séptico), bem como que sequer teve qualquer contato com 

Florinda, não sendo possível responsabilizá-lo pelos fatos a ela relacionados. Requereram a aplicação do 

princípio in dubio pro reo e, consequentemente, a absolvição de todos os crimes que lhes foram 

imputados. Subsidiariamente, requereram a desclassificação para o art. 28 da Lei Antidrogas ou 

o reconhecimento do tráfico privilegiado. 

   As defesas de Dorivaldo e Cavani pugnaram pela nulidade do feito em face da existência de prova 

ilícita, consistente em interceptação telefônica realizada ao arrepio da Lei n.º 9.296/1996. 

   Quanto ao mérito, negaram a autoria dos delitos que lhes foram imputados, dizendo que foram 

presos segundos após terem entrado na residência com o objetivo de adquirir droga para consumo, 

já que são usuários. Também afirmaram não saber que Florinda estava presa na residência, não podendo 

ser responsabilizados pelos fatos a ela relacionados. Requereram, então, a absolvição, com a aplicação 

do benefício da dúvida e, alternativamente, a desclassificação para o art. 28 da Lei Antidrogas ou 

o reconhecimento do tráfico privilegiado. 

   Posteriormente, as defesas de Dorivaldo e Cavani juntaram aos autos cópias dos laudos 

necroscópicos/certidões de óbito dos referidos acusados, que foram assassinados durante uma rebelião 

no presídio onde se encontravam. A esse respeito, a acusação foi cientificada e se manifestou. 

 

 

Considerando exclusivamente os dados da situação hipotética proposta e do relatório apresentado, profira, na condição de juiz 

de direito substituto, sentença penal objetivamente fundamentada e embasada na jurisprudência prevalente dos tribunais superiores. 

Analise toda a matéria pertinente ao julgamento e fundamente suas conclusões de forma adequada. Dispense a elaboração de relatório 

e não crie fatos novos. 
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